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ANEXO VII 

AUTODECLARAÇÃO DE GÊNERO E DE CONDIÇÃO DE ESPECIAL 

VULNERABILIDADE 

(art. 4º da Portaria TRE-RO nº 244/2024 c/c arts. 2º e 3º da Resolução CNJ nº 497/2023) 

 

Eu, _______________________________________________________, nacionalidade 

___________________, estado civil ___________________________, portadora do CPF nº 

____________________ e do documento de identidade nº __________________, indicada pela 

empresa__________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, para ocupação 

de posto de trabalho no âmbito do Contrato nº _____/, firmado com o Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia (TRE-RO), DECLARO, para os fins previstos no edital, no termo de referência e no 

contrato, sob as penas da lei, o que segue:  

 

1. Declaração de gênero: 

Declaro que me identifico como mulher, para fins de atendimento à política institucional de incentivo 

à participação feminina nas contratações de serviços terceirizados, nos termos da Portaria TRE-RO 

nº 244/2024, compreendendo-se, para esse fim:  

( ) Mulher cisgênero  

( ) Mulher transgênero  

( ) Mulher de gênero fluido  

( ) Não é o caso.  

 

2. Ciência quanto ao tratamento de dados pessoais: 

Declaro ciência de que as informações prestadas neste formulário constituem dados pessoais 

sensíveis, os quais serão tratados exclusivamente para fins de fiscalização contratual, observados o 

sigilo, a minimização e, quando cabível, a anonimização, em estrita conformidade com a Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e com o art. 6º da Portaria TRE-RO 

nº 244/2024.  

 

3. Responsabilidade pelas informações: 

Declaro estar ciente de que a prestação de informações falsas poderá ensejar as consequências 

administrativas, civis e penais cabíveis, bem como a adoção das medidas contratuais pertinentes, 

observado o contraditório e a ampla defesa.  

 

4. Finalidade e vedação de uso indevido: 

Declaro ciência de que esta autodeclaração não poderá ser utilizada para fins discriminatórios, 

estigmatizantes ou alheios à política afirmativa de gênero, destinando-se exclusivamente à verificação 

do cumprimento das exigências contratuais. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente autodeclaração. 

 

 

Local e data: 

 

Assinatura da declarante Nome legível 
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